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               PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA NA INFORMAÇAO

Uma das inúmeras preocupações do CDC, é o momento da formulação do contrato de consumo. A tendência atual á de sempre se examinar a vontade manifestada pelo contratante mais fraco . Sua autonomia, e informação, é que irá ditar os efeitos do contrato entre ele e o fornecedor. É também tendência atual, examinar a conduta negocial do fornecedor,controlando-a, verificando se sua conduta foi ou não abusiva na formação do vínculo ( informações prévias, acesso ao contrato, envio de mercadorias não solicitadas , dentre outras), e a interpretação de a quais o consumidor está vinculado (promessas dos vendedores, prospectos, sites etc)

Na formação dos contratos entre fornecedores e consumidores, o princípio norteador  á o previsto no art. 4º, caput, do CDC, o da transparência, que é a possibilidade de uma aproximação e uma relação contratual mais sincera e menos danosa entre o fornecedor e o consumidor.

Transparência significa informação clara e correta sobre o produto a ser vendido, sobre o contrato a ser firmado, significa lealdade e respeito entre as partes, mesmo na fase ´pré-contratual, na chamada fase negocial.

O princípio rege não só a primeira fase, como a conclusão do negócio, pois afeta a sua essência , pois a informação reapssada ou pedida integra o conteúdo do contrato (arts. 30,33,35,46,54), ou se falha, representa a falha na qualidade do produto ou serviço (18,20 e 35). O princípio concretiza o reequlíbrio das forças nas relações de consumo, tudo como forma de alcançar a justiça contratual.

DEVER DE INFORMAR- como reflexo do princípio da transparência temos o novo dever de informar o consumidor através de oferta clara e correta.( arts. 31; 20; 46; 54 § 3º( sob pena do contrato, por decisão judicial, não obrigar o consumidor, mesmo se devidamente formalizado.

BOA FÉ- informar é comunicar, é compartilhar o que se sabe de boa-fé, compartilhar, tornar comum, chegar ao outro, considerando O CDC ser a boa-fé uma fonte autônoma de cooperação, cuidado com o outro, com o parceiro contratual, sendo o dano derivado do incumprimento do dever de boa-fé decisivo nas relações de consumo (arts. 6º; 7º; 30; 31; 46; 51 do CDC).

CONCEITO DE OFERTA- é a proposta , a declaração inicial da vontade direcionada à realização de um contrato.Como o contrato é um acordo de vontades, cabe a uma das partes propor o negócio.No CDC , tem força vinculante e é obrigatória a quem a formula, sendo portanto um negócio jurídico, e é irrevogável ( o ato criado não desaparecerá do mundo jurídico), uma vez criado é válido.

EXEMPLOS:

Expressão (cobertura total ) em Seguro de assistência médico-hospitalar, bem como a assistência integral, seus significados são unívocos na compreensão comum, e não podem ser esvaziadas do seu conteúdo.

Plano de saúde – propaganda enganosa-” remoção em ambulância” e “atendimento domiciliar”, não constante do contrato mas da publicidade.

Anúncio de venda de televisor a prazo (art.30) recusa na concessão do crédito injustificada- abalo moral- dano moral.

Publicidade prometendo automóvel em bingo (art. 37,§ 1º)

SANÇÃO- art.30 c/c art.35, ver ainda art.51, I;IV;X;XIII;XV;  e § 1º

TRANSPARÊNCIA NA INFORMAÇÃO arts. 4º, caput, 6º,II e III, 31,33,34,46,48,52.

DEVER DE INFORMAR:  arts.4º; 6º; 8, 9, 10,12,14,18,20,22,30,31,33,34,39,40.

INFORMAÇÃO À DISTÂNCIA- arts.30,33,34,35,48 e 84.

PUBLICIDADE ILÍCITA- arts. 36,37,38

CRIMES REFERENTES À PUBLICIDADE arts 66,67,68,69

INSTRUMENTOS PROCESSUAIS arts.83,84,88,101.

